
PARECER Nº                                , DE 

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE A MOÇÃO Nº 32, DE 2014

O Deputado Fernando Capez, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, a fim de que determine ao Ministério da Educação a adoção de urgentes providências a fim de que: 

1) o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), versão 2014, a ser aplicado aos estudantes surdos ou com deficiência auditiva, seja adaptado para a linguagem de LIBRAS, que é a primeira língua desses cidadãos, de modo que os candidatos surdos tenham a chance de concorrer a vagas nas universidades nas mesmas condições que os demais candidatos; e

2) a correção das provas seja realizada por professores de Língua Portuguesa para Surdos ou professores de Língua Portuguesa acompanhados de um intérprete de LIBRAS, garantindo, dessa forma, o direito à igualdade expresso no Artigo 5º da Constituição Brasileira e o exposto no Decreto nº 6.949/2009, que incorpora à legislação brasileira a Convenção Internacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, além do respeito à ampla legislação em vigor, que garante a plena acessibilidade comunicativa.

Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 4°, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente. 

Da análise do assunto, verificamos que, anualmente, estudantes de todo o Brasil realizaram o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) com o objetivo de garantir uma vaga em universidades públicas ou privadas brasileiras. No entanto, os candidatos surdos são prejudicados e excluídos desse processo, visto que não há prova em libras disponível para contemplar suas necessidades e, consequentemente, avaliá-los.

No entanto, acreditamos que o ENEM deveria seguir a Recomendação nº 001/2010 do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – CONADE, que dispõe especificamente sobre “a aplicação do princípio da acessibilidade à pessoa surda ou com deficiência auditiva em concursos públicos, em igualdade de condições”. E, para tanto, os testes do ENEM precisariam ser aplicados em LIBRAS, com recursos visuais, por meio de vídeo ou outra tecnologia análoga, conforme as normas técnicas em vigor.

Sob o preceito constitucional de que a educação é direito de todos e dever do Estado e da família e, baseados no princípio da isonomia, entendemos que a medida em tela é de extrema importância para incluir os estudantes surdos não apenas no sistema educacional de nível superior, como também na sociedade. Com mais qualificação, os integrantes desse segmento da população poderão alcançar melhores oportunidades no mercado de trabalho, conquistando autonomia econômica, de forma a lhes garantir uma vida digna e independente.

Deste modo, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção n° 32, de 2014.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO CARLOS NEDER

                                                       Relator
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